
Apropriação Social das TICs: para afirmar a 
comunicação como direito humano 

"a idéia de mudar a sociedade por meio da con-
quista do poder culmina ao se conseguir o oposto 
do que se propõe alcançar. Em lugar de essa con-
quista ser um passo para a abolição das relações de 
poder, a tentativa de se conquistá-lo implica a ex-
tensão do campo de suas relações no interior da 
luta contra o poder" 

John Holloway (2003, p. 32) 

Introdução 

&te artigo é parte integrante da tese re-
centemente defendida pelo autor, intitulada "A 
formação das comunidades de compartilhamen-
to social no Centro de Mídia Independente". 
Consiste numa das abordagens conceituais de-
senvolvidas ao longo do texto, cujo intuito era o 
de demonstrar a apropriação social das TICs como 
componente de uma experiência concreta de 
democratização na comunicação. 

A democratização da comunicação é uma 
histórica bandeira de luta dos movimentos soci-
ais no Brasil. É tanto uma preocupação de cada 
organização social em sua atuação cotidiana (o 
Movimento Sem Terra - MST, por exemplo, tem 
suas iniciativas constantemente deturpadas pela 
mídia corporativa), como leva em conta as ne-
cessidades de uma reformulação de políticas pú-
blicas para o setor, considerando a diversidade 
de produtores capacitados e qualificados para 
acessar e exercer o controle sobre os meios de 
grande circulação, além de implementar meios 
de alcance local e comunitário. 

A luta pela democratização da comunica-
ção no Brasil resulta numa iniciativa que se vin-
cula "aos esforços para uma reestruturação da 
sociedade brasileira, com o estabelecimento de 
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garantias para o acesso a serviços públicos, ao tra-
balho e a condições de vida dignas para todos os 
brasileiros" (Bases..., 1994). Segundo Murilo 
César Ramos (2000, p. 93), professor de Comuni-
cação da UnB, esta luta seria oriunda da mobili-
zação de uma "opinião pública dotada do poder 
de tomar decisões e dar conseqüências a essas 
decisões, a partir, por exemplo, de conselhos po-
pulares e organizações produtivas em que predo-
minem a propriedade cooperativa ou outras for-
mas de autogestão". 

A Comunicação pode ser entendida como 
um processo relacionado diretamente ao diálo-
go, à interlocução entre dois ou mais atores que 
compartilham os mesmos instrumentos para en-
tender e se fazer entendido. De acordo com o 
Dicionário de Comunicação de Rabaça e Barbo-
sa (1987, p. 151), "comunicar implica participa-
ção (communicatio tem o sentido de 'participa-
ção'), em interação, em troca de mensagens, em 
emissão ou recebimento de informações novas", 
portanto cabe compreender a perspectiva da de-
mocratização da comunicação através do resga-
te de sua conceituação originária, diante da cons-
tatação de seu desenvolvimento em escala in-
dustrial, dentro do sistema capitalista. 

Não se trata aqui, portanto, de compreen-
der o conceito de democracia a partir do campo 
das Ciências Políticas e da Filosofia, mas sim de 
focar a apropriação desse conceito pela socieda-
de civil relacionada ao movimento pela demo-
cratização da comunicação no Brasil, que a trans-
forma em bandeira de luta, além de propor ele-
mentos que a constituiriam. 

O slogan do Fórum Nacional pela Demo-
cratização da Comunicação (FNDC), organiza-
ção atuante nos anos 90, traduz exemplarmente 
sua forma de atuação: "democratizar a comunica-
ção para a democratização da sociedade" estabe-
lece a necessidade de tomar a comunicação mais 
democrática como condição prévia à democrati-
zação da sociedade, cumprindo um duplo papel 
de ressaltar o papel potencializador da comunica-
ção nas lutas específicas dos diversos movimentos 
sociais e as particularidades da comunicação 
como temática própria, dentro de um sistema res-
tritivo e excludente, que inibe uma efetiva par-
ticipação no seu processo de produção. 

No entanto, a prática derivada desta com-
preensão, associada à prioridade voltada para a  

legislação a ser democratizada, vem gerando ao 
longo desses anos uma concentração do conhe-
cimento sobre os meandros das diferentes temá-
ticas num círculo restrito de ativistas, ao mesmo 
tempo em que se abre mão da participação efeti-
va dos movimentos sociais. Na medida em que os 
projetos de lei mais democráticos, implementa-
dos no âmbito do FNDC como frentes de luta, 
não estavam nem no alcance nem na pauta da 
maioria das organizações que o integrava, a de-
mocratização da comunicação deixa de ser feita 
pelo conjunto da sociedade civil no cotidiano de 
suas ações, passando a ser alcançada mediante 
transformações a serem realizadas na legislação 
que rege o setor. 

O desafio é, portanto, chamar a atenção 
para questões vitais no campo da comunicação 
para a transformação da sociedade, a fim de con-
quistar uma atuação efetivamente qualificada e 
participante. Para as organizações da sociedade 
civil, a comunicação é uma demanda latente: 
várias são as reivindicações e formas de protesto 
dos mais variados fins que esbarram no poder da 
mídia, mas não se valem de um uso estratégico 
da comunicação, ao mesmo tempo em que exis-
tem limites na produção de veículos eficientes 
de comunicação tanto voltados para ativistas mais 
próximos, como para a população em geral. Ao 
mesmo tempo, a comunicação também é uma 
demanda patente, na medida da carência de 
ações voltadas para superar a limitação de suas 
atuações no setor, seja de forma mais contundente 
e articulada em relação à concentração da mí-
dia, seja no tocante à revitalização da comuni-
cação em suas atividades cotidianas. 

O entendimento sobre a falta de percepção 
ou de envolvimento das organizações e movimen-
tos sociais em relação às temáticas introduzidas 
por parte do movimento pela democratização da 
comunicação, na figura do FNDC, carece de uma 
pesquisa mais bem formulada, voltada também 
para este propósito. Entretanto, cabe vislumbrar 
algumas respostas a esta indisposição: a necessi-
dade das organizações em tomar parte ou não de 
discussões específicas sobre o tema da comuni-
cação (diante de uma agenda não menos exten-
sa e relevante em seus setores), lançar mão de 
uma política ousada e articulada de comunica-
ção, que envolvesse também veículos/programas 
de grande circulação e campanhas de esclareci-
mento, ou, simplesmente, o não compartilhamen- 
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to na mesma crença que o FNDC por parte dos 
movimentos sociais, no que diz respeito ao pro-
cesso de transformação do sistema de comunica-
ção no Brasil pela via institucional, passando a 
se concentrar em suas lutas específicas. 

As várias articulações que surgem desde a 
posse do Governo Lula em 2002 indicam que a 
comunicação continua sendo percebida como 
problema, mas sendo vislumbrada por outros ato-
res sociais em diferentes circunstâncias, mais di-
recionadas à própria necessidade de qualificar o 
conteúdo transmitido ou de garantir a diversida-
de das iniciativas de comunicação. 

1. Ingredientes para uma 
democratização possível 

Várias condições são indispensáveis para o 
entendimento da democratização da comunica-
ção tal como aqui apresentada, ou seja, resga-
tando a essência de sua concepção dialógica. 
Incrementar a capacidade de interlocução de 
mais atores para a formulação de propostas efeti-
vamente democratizantes implica tanto na capa-
cidade de nivelar ativistas com o conhecimento 
necessário para o domínio dos assuntos afins, como 
também na disposição de pessoas mais diretamen-
te envolvidas em desenvolver estas atribuições. 

O entendimento do conceito de controle pú-
blico, tal como formulado pelo FNDC nas resolu-
ções da IV Plenária, está relacionado à idéia de um 

processo político de incidência, mais indireta do 
que direta, necessariamente política, da socieda-
de civil e dos setores organizados da sociedade 
sobre os veículos de comunicação, através de 
instrumentos institucionais e políticos com fun-
ções de avaliação, fiscalização, crítica, acompa-
nhamento, dissuasão e contra-argumentação 
(grifo do original) 

Ou seja, não está relacionado a processos 
de autogestão nem mesmo de co-gestão na for-
mulação de políticas públicas, na medida em que 
mais indireta do que diretamente tem a capaci-
dade de formular políticas para o setor. Sua vo-
cação está intimamente ligada às instâncias es-
tabelecidas no âmbito governamental que con-
templem a participação da sociedade civil, tais 
como Conselhos, Grupos de Trabalho e consultas 
públicas, além da formulação de projetos de lei 
junto ao Congresso. 

No entanto, um envolvimento mais amplo e 
necessário da sociedade civil e de suas organiza-
ções se dá nos espaços que ela mesma constrói 
nas suas ações cotidianas. A capacidade de inter-
vir em políticas públicas é fruto de sua mobiliza-
ção e sua conscientização em relação aos proble-
mas, limitações e necessidades que enfrenta. Do 
contrário, qual controle público pode ser legítimo 
diante de uma mobilização sem conscientização 
ou sem capacidade de agregar atores qualifica-
dos? Essa, por exemplo, pode ser uma pista impor-
tante para entender melhor o limitado poder de 
alcance do Conselho de Comunicação Social, 
dentre outras iniciativas relacionadas ao setor. 

No âmbito latino-americano, mais de cem 
pessoas e organizações ligadas ao campo da co-
municação, como a Associação Mundial de Rá-
dios Comunitárias (AMARC), a Associação para 
o Progresso das Comunicações (APC) e a World 
Association on Christian Communication 
(WACC), se reuniram no Fórum Social das Amé-
ricas em 2004, na cidade de Quito, Equador, no 
qual lançaram um documento intitulado "Outra 
Comunicação é Possível" (Declaração..., jul. 
2004). Neste documento, as organizações signa-
tárias dirigem-se a comunicadores e comunica-
doras, aos meios de comunicação e a sociedade 
civil em geral, manifestando a necessidade de se 
contemplar oito aspectos relevantes, a saber: o 
reconhecimento do outro; o desenvolvimento de 
sujeitos conscientes para intervir politicamente; 
a superação das brechas educativas, econômicas, 
científicas e de oportunidades entre ricos e po-
bres através das novas tecnologias da comunica-
ção e da informação (TICs); a responsabilidade 
social e a inspiração democrática nos meios de 
comunicação comerciais e comunitários; a defi-
nição de marcos regulatórios e legais de comuni-
cação e informação; multiplicar as experiências de 
observatórios cidadãos de meios; entender a co-
municação como um direito e não como uma ati-
vidade comercial e, por fim, construir e fortalecer 
redes cidadãs de comunicação ou de meios com 
sentido público da comunicação, visando "cons-
truir um pensamento autônomo e mais compro-
metido com a democracia (...) cujo fundamento é 
a solidariedade e a responsabilidade histórica". 

Outra iniciativa interessante é a do I Fó-
rum Mundial de Informação e Comunicação (Pri-
mer Forum..., 2005), promovido pelo Le Monde 
Diplomatique (LMD), a agência IPS — Inter Press 
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Service e a ONG Media Watch Global, e com a 
participação das organizações Greenpeace e 
Oxfam, que implementaram painéis relacionados 
à concentração e a homogeneização dos meios in-
formativos e o desmantelamento dos meios públi-
cos de rádio e televisão. Foram debatidas propos-
tas como a auto-regulação dos jornalistas, o deba-
te sobre a responsabilidade pública da informação, 
as legislações que defendem o pluralismo informa-
tivo, bem como o apoio aos meios alternativos de 
informação e as alianças entre pesquisadores de 
comunicação, profissionais de informação (jorna-
listas) e usuários da informação (o público). 

Tais iniciativas fazem da pluralidade de ato-
res um aspecto determinante na constituição de 
uma possível e desejável democracia para a co-
municação, agenciando ações que, ao invés de 
convergir para uma macro-organização centrali-
zada, fazem da diversidade um aspecto definidor 
de sua identidade, ao mesmo tempo em que con-
cebem unidade à ação das organizações. 

Essas novas formas de fazer política e rei-
vindicar dimensões democratizantes de um de-
terminado campo de atuação dizem respeito mui-
to mais à afirmação de uma pluralidade que não 
se consolida do ponto de vista de um determi-
nado corpus ideológico. Ou seja, não se refe-
rem à afirmação de valores e práticas relacio-
nados às políticas públicas do campo comuni-
cacional à luz de uma ideologia organizada, mas 
sim se relacionam como tendências diversas de 
base democratizante, que não se pautam pela 
necessidade de intervenção junto ao Estado, 
mas sim de construir laços fraternos entre si, afi-
nados com a necessidade de resistir e transfor-
mar relações de opressão. 

Segundo Holloway (2003, p. 38-39), "existe 
uma imensa área de atividade dirigida a trans-
formar o mundo que não tem o Estado como cen-
tro e não objetiva ganhar posições de poder". O 
autor se refere a essa área como aquela na qual 
cresce o antipoder, por ter deslocado a importân-
cia do controle do Estado e se evidencia uma 
perda da perspectiva revolucionária nos moldes 
da antiga distinção entre reforma, revolução e a 
via anarquista. estes debates teóricos e/ou estra-
tégicos são cada vez menos relevantes no con-
texto de uma configuração plural de movimen-
tos dos mais variados setores e a Comunicação 
não constitui exceção nesse novo cenário. 

Ao contrário do modelo de controle públi-
co, que pressupõe a composição da sociedade ci-
vil com os setores de governo e mercado para di-
mensionar o papel da comunicação, os movimen-
tos que reivindicam o antipoder se articulam 
entre si, assumindo maior autonomia e tendo 
consciência de sua própria identidade. Por con-
seqüência, têm Governo e Mercado não como 
parceiros, mas como atores tão necessários quan-
to o limite estabelecido pelas suas atribuições 
conjunturais. Articulam-se a partir da afinidade 
de projetos: afirmação da mulher, agricultura al-
ternativa, terra e trabalho, contra o trabalho in-
fantil, dentre vários outros e suas ações formam 
um modelo que, na medida de seu interesse e 
capacidade de pressão, pode vir a servir como 
contribuição para leis e novas adesões. 

Dessa forma, para pautar a comunicação 
como temática relevante, cabe, aos movimentos 
mais diretamente envolvidos na temática da de-
mocratização da comunicação, compreender ne-
cessidade a diversidade de produtores e atores — 
meios comunitários inclusive —, a capacidade de 
envolver também a sociedade civil não organiza-
da, ou seja, a população em geral. 

O entendimento da democratização da co-
municação passa pela capacidade de proporcio-
nar meios de acesso, controle, gestão e produção 
de comunicação por parte da sociedade, visando 
torná-la consciente de suas capacidades e mais 
esclarecida a respeito de seus assuntos de inte-
resse. O desenvolvimento de políticas e meios 
democráticos de comunicação torna-se um as-
pecto determinante para entender cenários e ten-
dências possíveis. 

2. Vislumbrando espaços de atuação 

Apesar do crescente e bem-vindo interesse 
em relação à temática comunicacional, as orga-
nizações da sociedade civil em geral ainda sub-
valorizam o papel da comunicação, colocando-a 
à disposição de seus interesses institucionais, ao 
invés de considerá-la como uma ferramenta para 
desenvolver suas atividades e perspectivas. Des-
sa forma abrem mão da capacidade de avaliar as 
ações de implementação das suas frentes de luta. 
A comunicação pode contribuir bastante nesse 
sentido, se tida como um processo caracterizado 
pela construção de identidade de uma idéia, a 
produção de uma cultura que a consolide e a 
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socialização do saber que a sustenta. Compreen-
der esse processo é fundamental para localizar a 
importância dessa prática no cotidiano. 

Para situar esta questão apenas em relação 
aos meios de circulação, que estão ao alcance da 
sociedade civil de um modo geral — rádios comu-
nitárias e canais comunitários de TV a Cabo —, 
os canais disponibilizados foram timidamente 
aproveitados e experimentados diante das possi-
bilidades em relação às iniciativas implementa-
das, embora contem com um perfil novo de parti-
cipação, basicamente formado por pessoas e gru-
pos que perceberam a importância da formação 
de veículos próprios de comunicação, com uma 
dinâmica específica, seja para reforçar uma de-
terminada comunidade, seja como alternativa de 
geração de renda ou de veiculação da produção. 

Um desafio cada vez mais necessário é o de 
cativar as comunidades para a importância das 
rádios comunitárias implementadas, visto que se 
precisa levar em conta a adesão popular para 
fazer valer a própria existência das rádios, como 
no fechamento da Rádio Bicuda, no bairro de 
Vila da Penha, município do Rio de Janeiro, ou 
mais recentemente, a Rádio Novo Ar, em São 
Gonçalo, mostrando, nesse sentido, as peculiari-
dades que o modelo comunitário possui em rela-
ção à radiodifusão comercial. Cabe explicitar esta 
distinção dando ênfase às diferenças entre os dois 
modelos, às limitações impostas na linguagem e 
na rotina de trabalho pelos empresários de emis-
soras comerciais, que também veiculam inverda-
des em relação à interferência proporcionada pelo 
sinal das rádios comunitárias, além de afirmar e 
reforçar vantagens próprias das rádios comunitá-
rias (proximidade, interatividade, etc) no desen-
volvimento de programas e da articulação da 
comunidade. 

São decisões de definição simples, relaciona-
das ao projeto editorial, que fazem uma rádio afir-
mar seu perfil comunitário. Em primeiro lugar, sua 
própria concepção não é mais adequada à divulga-
ção de sucessos das rádios comerciais. As pessoas 
capacitadas de uma determinada comunidade são 
ao mesmo tempo profissionais e formadores, comu-
nicadores e educadores, porque o oficio não é ar-
gumento de autoridade, mas sim um conhecimen-
to a ser compartilhado com quem quer que deseje. 

Por sua vez, as pessoas e grupos que partici-
pam da formação de canais comunitários em vá- 

rios municípios, tendo o mérito de manter vivas 
suas experiências mediante restrições impostas 
pelo governo e pelas operadoras a cabo, perdem 
a oportunidade de formular discussões sobre ou-
tros pontos apresentados dentro da lei: tempo li-
mite para cabeamento da área de concessão das 
operadoras, ocupação dos outros canais (além do 
comunitário), fundo de apoio à programação, etc. 
O espaço de encontro que a implementação dos 
canais comunitários possibilita pode servir como 
articulação para superar impasses econômicos e 
de programação, como também para formular 
novas perspectivas de legislação que levem a ra-
dicalizar a democratização desses espaços. 

Além dessas contribuições, os processos de 
comunicação institucional passam pela constru-
ção de identidades comuns, que contemplem as 
contribuições específicas das entidades partici-
pantes de cada canal. Dessa forma, o interesse 
em veicular produções das entidades sem fins 
lucrativos seria aliado da necessidade de com-
partilhar ações, aproveitando a articulação pro-
porcionada pelos canais comunitários. 

A capacidade de refletir a definição das 
identidades, bem como suas afinidades e públi-
cos comuns, não é devidamente estimulada no 
planejamento de veículos próprios, o que invia-
biliza uma resposta mais elucidativa sobre o pro-
pósito de sua atuação. Mostrar as possibilidades 
de utilização dos veículos de comunicação co-
munitários diante da configuração do mercado 
(na condição de atividade-fim) e principalmen-
te estimular a produção por parte das comunida-
des — até mesmo gerando iniciativas próprias, como 
as TVs Comunitárias dos anos 80— se tornam ne-
cessidades cada vez maiores, na medida em que o 
cenário de uma sociedade produtiva vem se tor-
nando uma nova realidade, independente das res-
trições legais ao desenvolvimento dos espaços de 
caráter comunitário. Tais iniciativas servem para 
aquecer e impulsionar a sociedade civil no âmbito 
das iniciativas já existentes, servindo como expe-
riências para o dimensionamento de outras novas 
tecnologias, como a TV Digital ou as mídias digi-
tais transmitidas pela Intemet. 

3. Democratização: uma questão de 
direito 

A recomposição dos movimentos relaciona-
dos com a democratização da comunicação le- 

1 Interagir: Pensando a Extensão, Rio de Janeiro, n. 7, p. 29-38, jan./jul. 2005 1 33 



vou ao desgaste do slogan do FNDC na prática, 
possibilitando o aparecimento de um outro con-
ceito, revitalizando, tanto global como localmen-
te, o debate e as ações da sociedade civil: o di-
reito à comunicação. 

Se, por um lado, democratizar a comunica-
ção significa recobrar o que esta atividade tem 
de vital, ou seja, reivindicar a dimensão original 
de diálogo e horizontalidade da comunicação, a 
idéia de lutar pelo direito à comunicação está 
diretamente relacionada à mobilização tanto da-
queles que buscam exercê-la mais diretamente 
na prática — ativistas e jornalistas, por exemplo — 
como expandir esse direito àqueles que têm com-
petência para tanto, ou seja, à sociedade como 
um todo. 

Nos debates internacionais, mesmo no cam-
po da sociedade civil, o direito à comunicação 
como conceito provoca entendimentos diversos: 
pode se referir à reivindicação dos meios de co-
municação não disponíveis — como se restringisse 
apenas a ampliar sua dimensão —, ou ainda, como 
a amplitude do direito à comunicação tal como é 
atualmente disponibilizada, focando a dimensão 
do consumo de produtos e veículos por parte da 
população em geral. Entretanto, este conceito diz 
respeito ao direito à comunicação em sua essên-
cia, tal como ela nunca deveria ter deixado de ser, 
que se deseja afirmar e disseminar. 

Sua origem se dá a partir do Artigo 19 da 
Declaração Universal dos Direitos do Homem, 
que afirma: "Todo homem tem direito à liberda-
de de opinião e expressão; este direito inclui a 
liberdade de, sem interferências, ter opiniões e 
de procurar, receber e transmitir informações e 
idéias por quaisquer meios, independentemente 
de fronteiras" (Declaração..., 2004). 

Comentando a afirmação de Jean d'Arcy, 
para quem o direito do homem a comunicar de-
veria ser contemplado na própria Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, Cees Hame-
link (in Melo e Sathler, 2005, p. 144) mostra que, 
desde a introdução deste direito pela UNESCO, 
em 1994, "o direito a comunicar é percebido por 
seus protagonistas como mais fundamental do que 

direito à informação, como atualmente dispos-
to pelas leis internacionais". O redimensionamen-
to do artigo 19, a partir dos diversos debates que 
se seguiram, proporcionou o surgimento da Pla-
taforma para os Direitos da Comunicação, um 

agrupamento de ONGs formado em 1996, em 
Londres, que por sua vez, em 2001, fundou a 
Campanha CRIS. 

O amadurecimento das articulações promo-
vidas levou à necessidade de entender o próprio 
direito à comunicação como um direito humano, 
atualmente reivindicado por organizações como 
a AMARC e que se manifesta na Carta de Prin-
cípios da Campanha CRIS como suporte aos di-
reitos humanos: "Nossa visão de Sociedade da 
Informação se fundamenta no Direito a Comuni-
car como um meio de enfatizar os direitos huma-
nos e fortalecer a vida social, econômica e cultu-
ral das pessoas e das comunidades" (La Carta..., 
2005). Também o texto de apresentação da Pla-
taforma busca assegurar a concordância em 

trabalhar para que o Direito à Comunicação seja re-
conhecido e garantido como fundamental para asse-
gurar os Direitos Humanos, com base nos princípios 
de participação genuína, justiça social, pluralidade e 
diversidade e que reflita perspectivas de gênero, cul-
turais e regionais (PLATFORM ..., 2005). 

Já na Carta de las Radios Comunitarias y 
Ciudadanas, deliberada pela AMARC em 
1998, durante a VII Assembléia Regional da 
AMARC 7 - européia -, seus signatários afir-
mam que a "comunicação é um direito huma-
no universal e fundamental" em todas as suas 
implicações, que são melhor explicitadas em 
outros documentos disponibilizados pela seção 
latino-americana da AMARC, em especial a 
Carta de Comunicação dos Povos'. 

De um modo geral, o desenvolvimento da 
percepção da importância da comunicação para 
a transformação social contribuiu para o resgate 
do direito à comunicação de todos, para todos e 
por todos, nas dimensões de conceber, produzir, 
veicular, disseminar e incrementar a participa-
ção de mais atores. Tal sentido é traduzido de 
maneira mais forte neste contexto do que sim-
plesmente na idéia de democratizar a atividade, 
englobando outras noções como a liberdade de 
expressão e de imprensa, o direito à informação, 

direito de se comunicar, bem como também a 
própria democratização da comunicação, a diver-
sidade cultural e as questões relacionadas à pro-
priedade do conhecimento. E de certa maneira, 
como afirmam Mciver, Birdsall e Rasmussen 
(2004), "o reconhecimento da comunicação como 
um direito básico universal não foi atingido até 
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que tivesse sido provocado por uma inovação tec-
nológica significativa", referindo-se ao desenvol-
vimento da Internet, mas em consonância com 
os meios comunitários em geral. 

A formulação atual do direito à comunica-
ção está, portanto, relacionada à definição de 
políticas públicas e marcos regulatórios, na for-
ma de princípios a serem estabelecidos e reivin-
dicados pelas diversas organizações participan-
tes da Campanha CRIS, bem como de outras ini-
ciativas mais recentes, mais do que de leis de-
mocratizantes a serem efetivadas nos diversos 
países. Ou seja, a mobilização pela democratiza-
ção da comunicação, que se processava de ou-
tras formas em outros países, agora se torna glo-
balizada, buscando uma agenda comum a partir 
de realidades que cada vez mais se entendem 
como semelhantes. 

4. Qual comunicação se pretende 
democrática? 

A pluralidade de atores e bandeiras de luta, 
voltada para a diversidade dos produtos conce-
bidos, produzidos e distribuídos, se apresenta a 
priori como determinante no contexto de demo-
cratização da comunicação, mas de uns tempos 
para cá não vem sendo mais tão fundamental. Para 
Santoro (1995, p. 2) "é preciso que aqueles que 
são chamados a decidir, ou eleger os que deverão 
decidir, sejam colocados diante de alternativas 
reais e postos em condição de escolher" e esse é 
um processo tão determinante que precisa ser tam-
bém afirmado na constituição e no próprio cotidi-
ano das ações dos movimentos que reivindicam a 
democratização da comunicação. 

Ou seja, os aspectos quantitativos da parti-
cipação, relacionados ao número de canais e pro-
gramas disponíveis, são componentes imprescin-
díveis de sua qualidade, mas não são apenas os 
únicos, nem mesmo os mais importantes, na me-
dida da capacidade real de envolvimento das 
pessoas no processo de produção, da compreen-
são dos assuntos que são objeto da comunicação, 
da capacidade de efetivamente (trans)formar 
consciências críticas e de promover competênci-
as individuais e de grupo na medida do estímulo 
à circulação da informação. 

Analisando a TV de acesso público dos Es-
tados Unidos, Nelson Hoineff (1996, p. 43) mos- 

tra que o lema "quinhentos canais e nada para 
ver" é originário deste sistema onde "a tecnolo-
gia de distribuição por cabo físico, através de fi-
bra ótica, tornava possível que os sistemas fossem 
capazes de trafegar até quinhentos possíveis ca-
nais, com opções para diversas formas de intera-
tividade". Essa variedade de canais disponíveis 
não necessariamente levou à melhoria de quali-
dade na programação, nem mesmo à diversifica-
ção do acesso, no sentido da inclusão de atores 
que anteriormente não tinham condições de pro-
duzir e veicular seus conteúdos. É bem verdade 
que um maior número de produtores indepen-
dentes encontrou mais espaços para escoar seus 
produtos e viabilizar seus projetos, mas dentro da 
mesma lógica de mercado que orientava a tele-
visão massiva. 

Esse cenário lembra bastante o das grades 
de programação das rádios comunitárias, em ge-
ral com faixas de 30 minutos a uma hora de du-
ração, que ampliam consideravelmente o espaço 
aberto a interessados em colocar seus projetos no 
ar. A qualidade da programação de um modo geral 
e dos programas em particular — que não se res-
tringe apenas ao fatiamento de espaços a serem 
ocupados na grade de programação — é um as-
pecto determinante, diretamente relacionado à 
qualidade das próprias articulações de pessoas, 
grupos e organizações interessadas na veiculação 
de seus conteúdos. Portanto, para além da plura-
lidade — que envolve a inclusão de setores ante-
riormente destituídos de possibilidades ou con-
dições de acessar ou veicular seus conteúdos, ou 
mesmo de entender a dinâmica do processo co-
municacional —, um aspecto significativo do pro-
cesso comunicacional que se busca reivindicar é 
a qualificação da participação. 

De uma certa forma, a definição de con-
teúdos capazes de expressar a qualidade de uma 
organização plural e participativa reflete não so-
mente as temáticas de interesse da organização, 
mas também seu próprio relacionamento inter-
no e com outras organizações de um modo ge-
ral. O incentivo à horizontalidade, que visa a 
eliminação de níveis hierárquicos, de concen-
tração de poder ou mesmo de conhecimento é 
um componente importante da comunicação 
que se busca exercer, pela própria observância 
da concentração e do controle, frequentemen-
te combatidos no campo midiático, bem como 
em outros setores. 
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Portanto, uma participação plural que não 
seja acompanhada de eqüidade no desenvolvi-
mento proporcional e equivalente de competên-
cias, acaba sustentando idéias e ideologias que 
não são capazes de transformar a sociedade de 
um modo geral. A mobilização em prol da demo-
cratização da comunicação no Brasil vem demons-
trando, portanto, que há muitos espaços a se con-
quistar por parte dos movimentos sociais, no to-
cante ao envolvimento pleno e não hierárquico 
das pessoas e organizações. Para Holloway (2003, 
p. 50) "a existência do poder-fazer como poder-
sobre significa que a imensa maioria dos fazedo-
res são convertidos em objetos do fazer" e esse 
não é privilégio somente das relações capitalis-
tas, mas também algo que os movimentos sociais 
necessitam enfrentar e superar. 

O nivelamento de informações e de capaci-
dades de atuação também faz parte do envolvi-
mento efetivo das pessoas. Apesar da comunica-
ção ser uma atividade de assimilação aparente-
mente simples e acessível, o entendimento de seu 
funcionamento no âmbito estatal e de mercado é 
bastante complexo. A diversidade de participa-
ções nesse cenário pode ser de grande ganho, se 
compreendida a capacidade de sustentação de 
bandeiras de luta a se reivindicar e de novas e 
diferentes experiências a serem implementadas, 
dada a plena consciência do papel dos atores so-
ciais nesse contexto. 

A promoção do encontro dessas diversas for-
ças para o entendimento de uma comunicação 
que se pretenda democrática tem como propósi-
to o desenho de características capazes de assi-
milar a informação que circula, a partir dos mais 
variados atores, cuja participação seja incenti-
vada e horizontalizada, na medida da disposição 
de seus integrantes e do que se torna possível na 
dinâmica dos movimentos, de suas articulações 
e iniciativas. 

A dialogicidade se contempla, portanto, pela 
promoção do conhecimento a partir da informa-
ção compartilhada, a que todos têm acesso. Des-
sa forma se resgata a comunicação na essência e 
sua prática necessita ser não só reivindicada, 
como afirmada na identidade de suas próprias 
ações. Dessa matéria, ou seja, de participação, 
pluralidade, horizontalidade, interação e dialo-
gicidade, se constitui a comunicação que se pre-
tende, por direito, democrática. 

5. Apropriação social das TICs 

Os mais diversos processos de assimilação 
das TICs por parte de pessoas, grupos e organiza-
ções são freqüentemente tidos como incorporação 
de um conhecimento já consolidado. A apropria-
ção das TICs no âmbito social proporciona um di-
ferencial de qualidade nesse processo, agregando 
experiências das mais diversas e proporcionando 
uma formação de bases mais sólidas, voltadas para 
a afirmação da comunicação democrática. 

Uma primeira característica da apropriação 
social das TICs é que, sendo uma atividade de 
grupo ou mesmo coletiva, sua proposta não está 
relacionada a da propriedade, ou ainda, à idéia 
de se apropriar das TICs em benefício próprio, 
para levar vantagem ou se diferenciar do restan-
te do coletivo, tornando-se especial ou mais ca-
paz. Este entendimento do processo de aprendi-
zagem, bem como do próprio acesso ao conheci-
mento necessário para um melhor aproveitamento 
das tecnologias disponibilizadas, vai no sentido 
contrário à própria idéia de um trabalho não alie-
nado e colaborativo que, nos dizeres de Holloway 
(2003, p. 48), exprime nossa capacidade de fazer 
como um entrelaçamento de nossá atividade com 
a atividade anterior ou atual de outros, ou ainda, 
como resultado do fazer dos outros. 

Se a apropriação referida não tem relação 
com a propriedade de um conhecimento trans-
mitido para beneficio próprio, não se trata, por-
tanto, de promover a assim chamada inclusão 
digital, termo que ganhou popularidade entre as 
organizações que desenvolvem projetos afins. In-
cluir é pressupor algo que se tem e se pretende 
passar para alguém. Apropriar-se, além de reco-
nhecer co-participação, implica em conscienti-
zação a respeito das possibilidades e necessida-
des de uso. Trata-se, portanto, muito mais do que 
uma mudança de bandeira ou de foco, mas da 
afirmação de valores democratizantes num pro-
cesso comunicacional na relação de indivíduos 
com as tecnologias, através da utilização de re-
cursos e serviços, bem como de indivíduos e gru-
pos entre si. 

Tal iniciativa tem origem nas próprias ex-
periências de comunicação popular dos anos 70 
e 80, e também na comunicação comunitária dos 
anos 90 do século passado, responsáveis por ori-
ginar diversos grupos que proporcionaram olha-
res sobre um Brasil que se rearticulava e se re- 
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pensava na descoberta do uso dos meios e no 
desenvolvimento de histórias de sua própria gen-
te, cujos enredos não tinham espaço para exibi-
ção na mídia corporativa, revelando o que para 
Barbero representa "o mundo da cotidianeida-
de, da subjetividade, da sexualidade (...) o mun-
do das práticas culturais do povo: narrativas, re-
ligiosas ou de conhecimento" (1997, p. 244), 
manifestado em torno de iniciativas que, ao lon-
go desse tempo, giravam em torno da Associação 
Brasileira de Vídeo Popular (ABVP) e das pri-
meiras associações municipais de rádio livre ou 
comunitária, em especial no Rio de Janeiro e em 
São Paulo. 

Outro aspecto relevante da apropriação so-
cial é vital para esclarecer esse contexto: a efeti-
va apropriação social dos meios, veículos e pro-
dutos de comunicação comunitária é inversamen-
te proporcional à capacidade de serem desenvol-
vidas novas concentrações no âmbito da socie-
dade civil. Para Holloway (2003, p. 307), que 
conduz sua obra como denúncia de uma prática 
equivocada ou mesmo oportunista por parte das 
forças de esquerda (no sentido de perpetuar ou 
ter acesso ao poder tal como ele se configura) ao 
longo da história, a luta a ser travada não é "para 
fazer nossa a propriedade dos meios de produção, 
mas para dissolver tanto a propriedade como os 
meios de produção: recuperar ou, melhor ainda, 
criar a sociabilidade consciente e segura do flu-
xo social do fazer". 

Para além do conhecimento produzido, se-
dimentado e que necessita também ser compar-
tilhado, outros campos do conhecimento relaci-
onados às TICs podem ser tomados como possí-
veis desdobramentos, contemplando atores dos 
mais diversos: o recente processo de digitaliza-
ção de rádio e TV no Brasil, visando a garantia 
de acesso e controle democráticos; a adoção do 
software livre em larga escala, como garantia de 
socialização do conhecimento e o desenvolvimen-
to de experiências em telecentros e pontos públi-
cos de acesso, em conexão com rádios e canais 
comunitários de TV a Cabo. 

Apropriar-se socialmente das possibilidades 
de uso das TICs representa também, portanto, 
assumir outras dimensões que não apenas aque-
las relacionadas à assimilação de funções e apli-
cações de programas de computador, a saber: a 
disponibilidade de infra-estrutura (hardware,  

software e serviços de energia e telecom); a ca-
pacitação para utilização de recursos (formação 
de monitores/facilitadores e pessoas das comuni-
dades em geral); e as soluções a partir do apro-
veitamento de recursos (produção de conteúdos 
próprios e utilização de conteúdos já existentes e 
disponíveis). 

Quanto mais pessoas e grupos sejam capa-
zes de desenvolver metodologias de uso de meios 
de comunicação diferenciadas e criativas, maior 
a contribuição da apropriação social das TICs no 
âmbito das comunidades, incorporando aspectos 
relacionados à linguagem desses meios, como tam-
bém o conhecimento técnico para sua implemen-
tação. Dessa forma, colocar idéias positivas em 
evidência, favorecendo propostas minimamente 
consensuadas entre organizações da sociedade 
civil, será não só mais necessário dentro desse 
novo cenário como conseqüência natural de uma 
bem vinda transformação. 

Notas 

1 Disponível em http://www.comunicacao.pro.br/artcon/  
democcom.htm. Acesso em 03/01/2005. 

2 Ver, na íntegra, em http://www.pccharter.net/charteres.html. 
Acesso em 05/01/2005. 
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